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v 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

1!! 	PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

Órgão reguisitante: Secretaria de Saúde 
N° requerimento: 
Data: 12 de maio de 2020 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Aquisição emergencial de: 
5000 UNIDADES MASCARAS TRIPLA CIRÚRGICA 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A aquisição se faz necessário visto que a secretaria de saúde não dispõe desses materiais e este se faz necessário 
para o enfrentamento a Pandemia do Corona Vírus. Após ser decretado Situação de Emergência na Saúde Pública 
(Decreto 03212020) a secretaria vem tomando algumas medidas para prevenir a disseminação do vírus e proteger 
os colaboradores da secretaria. Uma vez que a proteção deles garante que o Município possa dar continuidade aos 
atendimentos aos cidadãos que venham a apresentar sintomas relacionados ao COVID-19. 
Ademais os casos de infecção e morte pelo vírus vem aumentando diariamente no Brasil e também no Estado do 
Paraná. Assim sendo a prevenção se faz necessário nesse cenário de emergência na saúde pública. 
Frisamos ainda a emergência dessa contratação, visto que fizemos uma aquisição de 2.000 máscaras triplas na 
semana anterior, porém a Secretaria de Saúde possui um corpo técnico grande que faz uso desse IPI e portanto o 
que temos em estoque será suficiente no máximo até dia 20 de maio de 2020. 
Ressalta-se ainda que já temos casos de COVID 19 suspeitos em nosso município e portanto é de suma importância 
preservar a saúde do grupo de frente ao combate a COVID é de suma importância visto que os mesmos são 
profissionais essenciais para atendimento dos pacientes de nosso Município. 
Segue em anexo orçamentos realizados juntos a outros órgãos comprovando que o preço está dentro do preço de 
mercado. 
Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) 
Sim 	(X) Não 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
Recursos 

( ) 
Próprios 	

( 	 ) 
Federais 	

( 
x )Estaduais f 493 

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, n°373—Centro, PiêIL 1PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 
	

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Na sede da Secretaria 
	

08:00 as 17:00 
	

Imediato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
GEORGIA LUCIANA DE OLIVEIRA 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ()Sim (x) Não 
Em caso afirmativo informar: 
20. N° do processo licitatório: 
21. N° do contratof ata de registro de preços vigente: 
22. Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo Depto. 
de Licitações e Compras. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes a4bjeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

)AIRB%tE SOUZA 
E SAÚDE 

Depto. de Li4tações e Compras 

Protocolo no  

Data)-  

esponsáveI: 

2 
Rua Amazonas, n°373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



`ccJOHNENGELS 
johnengels Comercio Varejista do Vestuário Lida 
CPF / CNF'J: 30.214.466/0001-50 
Endereço: Rua Leonardo Kuccl<, 120 Bairro: Sítio Cercado 
Cidade: Curitiba - PR CEP: 81.925-190 
Telefone: (41) 3289-3135  E-mail: mascarasprotex@grnail.com  

004 ORDEM DE 

PEDIDO: 2010 
DATA DA EMISSÃO: 1110512020 

CLIENTE: 

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
CNP): 76.002.66610001-40 
Endereço: R AMAZONAS, 373 Bairro: Santa Joana 
Cidade: Curitiba - PR CEP: 83.860-000 

Telefone: (41) 3632-1136 E-mail: patI.plenhOtmalt.com  
Produtos / Serviços 

jtem Nome Quantidade Unitário(RS) flisconto_(lis) Valor total(RS) 

ADI Máscara cirúrgica 

Tripla 

5000 2,50 12.500,00 

Grande 
quantidade 

0,10 500,00 -500,00 

Valor Total:  12.000,00 

Frete 

Pagamentos 

VALOR DO PEDIDO 1(5 1(5 12.000,00 

11/05/2020 

$)ata 

Li e concordo com as informações acima: 	 Carimbo: 

Assinatura do cliente 

eGttô 

?atffiia  

DPto 

e 



RES: MÁSCARAS DE PROTEÇÃO - PFF2 / N95 

Aline Langner 
A  

Para: 	 jir  
Bom dia, Patricial 	 Hoje 08:48 

Logo abaixo das fatos inseri os valores. 

Precisando é só me chamar. 

Abraço 

Alma 

De: Patricia Licitações cpatriciapien.pr.gov.br > • Enviada em: sexta-feira, 24 de abril de 2020 08:10 
Para: Aline Langner caline_langner©outlook.com > 

Assunto: Re: MASCARAS DE PROTEÇÃO - PFF2 / N95 

Qual os valores? 

Grata. 

Potricta Aparecido Trojonovski 

Departamento de licitações Compras - Prefeitura Municipal de Piên 

Fone: (41) 3632 1136 - Skype:pathpien€'hotmail.com 

Em 23/0412020 19:47, Aline Langner escreveu: 

o Prezados Senhores(as), 

Sou representante comercial da empresa Guard e trabalhamos com as máscaras de proteção no padrão ABNT. Gostaríamos de participar 
de processos de aquisição para esses equipamentos. Podemos nos cadastrar de alguma forma? 

No anexo, encaminho os links para a verificação dos produtos e a qualidade, inclusive os testes realizados de acordo com as normas 

Amostras poderão ser entregues fisicamente para a averiguação da procedência. 



QUANTIDADE 

1 1  máscara 	 2 	 1 Unidade 

Preço Compras 	 , 
órgão Publico 

Governamentais 

1 	 COMANDO DO EXERCITOI27 BATALHAO LOGISTICO 

TEM 
	

PREÇOS 

006 

Relatório gerado no dia 04/00/2020 14:10:53 (19: 177126221.98) 

2 	 COMANDO DO EXERCITOI27 BATALHAO LOGISTICO 

Valor Unitário 

UNITÁRIO TOTAL 

11,90 P91190 

Data - 

Identificação Preço 
LicItação 

Dispensa de 0110312020 RO 11,90 

Licitação N- 

2312020 

UASG: 160212 

Dispensa de 01103/2020 R$ 11,90 

Licitação N- 

24/2020 
UASG: 160212 

RS 

11,90 

Valor Global: 	 R$ 11,90 

Detalhamento dos Itens 

Quantidade Descrição 	 Observação 

1 Unidade 	máscara, tipo filtragem bacteriana gg%,tripla camada, tipo uso descartável, tipo fixação elástico, aplicação adulto grande. caracte 

risticas adicionaisaprovado pelo niosh o 95, formato em concha 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

Órgão: COMANDO DO EXERCITO 
27 BATALHAO LOGISTICO 

Objeto: Aquisição de máscaras de proteção avental e touca para atender os militares 

do 27Batalhão Logístico 

Descrição: MÁSCARA - MÁSCARA, TIPO FILTRAGEM BACTERIANA 99%JRIPLA 

CAMADA, TIPO USO DESCARTÁVEL, TIPO FIXAÇÃO ELÁSTICO, APLICAÇÃO 
ADULTO GRANDE, CARACTERISTICAS ADICIONAISAPROVA0O PELO NIOSH N 

95, FORMATO EM CONCHA 

CatMat: 319933- MÁSCARA TIPO FILTRAGEM BACTERIANA gg%.TPIPLA CAMADA. 

TIPO USO DESCARTÁVEL, TIPO FIXAÇÃO ELÁSTICO, APLICAÇÃO ADULTO 

GRANDE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS APROVADO PELO NIOSH N 95, 

FORMATO EM CONCHA 

CNPJ 	 Razão Social do Fornecedor  

R$ 11,90 

Data: 01103/2020 00:00 

Modalidade: Dispensa de Licitação 

SAP: NÃO 

Identificação: Dispensa de Licitação N°23/2020/ 

LJASO 160212 

Lote/Item: 4/1 

Ata: Link Ata 

Fonte: www.comprasgovernamentais.govbr 

Quantidade: 100 

Unidade: Unidade 

UF: PR 

Valor da Proposta Final 

112 
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iev  +55419830-9113 

Patricia Aparecida 
Ti o/anoyslci 

R& 1O.37&ÇttSÂP.a/Pt 
Chefe Opto de t4js Compras 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
Departamento de Licitações e Compras 	 009 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde 

2. Objeto: Aquisição de Máscaras Tripla - Padrão ANVISA para ações de combate ao COVID-19 no 

Município. 

Valor Máximo Estimado: Valor: R$ 12.000,00 (Doze mil). 

Dotação Orçamentária: 

Dotação 	 Cód. Reduzido 1 ID USO 1 Grupo 	Fonte 

11.001.10.301.0014.2029.3390303600 
3352 

(4 Há Dotação Orçamentária 	(: 
) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

/ 

JOSÉ LUJZJDE BARROS 
Contador-Depa,tamen494é Finanças, Receitas e Contabilidade 

3. Recursos Financeiros: 
(\i) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

ÍC/) LÁ)jC 

MARINA ROS VITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e finanças 

6 . Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(,x3 Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 
x- 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta e encaminhamento para análise jurídica: 

Rua amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.Øien.or.Qov,br, Plên, Estado 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
Departamento de Licitações e Compras 	010 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

'< Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Saúde a Aquisição de Máscaras Tripla - Padrão ANVISA para 

ações de combate ao COVID-19 no Município. 

Pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, nos 

termos da Lei n° 8.666193, art. 24, IV, e do art. 4 0  da Lei 13.979/20 e suas alterações posteriores. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

o contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

J1 

X-2 / CIj 

Rua amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.Qien.pr.pov.br, Piên, Estado do Paraná 



RESOLVE 

,

t. 1°. Fica designado para 
Câmara Municipal Piên, o 

1-lilgenstieler, ocupante do cai 
cédula de identidade RG n°. 2 
anos, sem prejuízo do exercici 

Art. 2 °- Concede ao se 
valor do vencimento do 
gratificada FO5. 

ercer a função de Controlador Interno 
ervidor de provimento efetivo Gilson 
o de Técnico Legislativo, portador da 
78966-2, com mandato de 04 (quatro) 
das funções do cargo efetivo. 

acima designado gratificação sobre o 
efetivo, com identificação da função 

Paraná, 0 de Dezembro de 2019 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
	

ANO VIII JN° 1911 

Art. 2 0  -Esta portaria entra m vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições en contrário. 

Registre-se. Publique-se. 

Câmara Municipal de Piên, Paraná, 17 de dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREII 4 
Presidente da Câmara Municip. 1 de Piên 

Publicado por: 
Soeli Wendrechovski 

Código Identiflcador:FBEB5D2 1 

LEGISLATIVO MUNICIPAL 
PORTARIA N°28/2019.: 'E 17 DE DEZEMBRO DE 2019 

Súmula:"Desina servidor efetivo para exercer 
função de Con4rolador Interno". 

EDUARDO PIRES FERREI", Presidente da Câmara Municipal de 
Piên, Estado do Paraná, no usolde  suas atribuições legais, e de acordo 
com a Lei Municipal n°1.361, 4e lide Julho de 2019 e alterações; 

quatro reais e vinte e quatro centavos), valor relativo ao período de 
vigência para execução de 12 (doze) meses do contrato. Será pago o 
valor mensal de R$ 11.424,52 (onze mil, quatrocentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e dois centavos), conforme cronograma de 
desembolso definido no Plano de Trabalho, para a consecução dos 
objetivos firmados no Contrato. 011 
Parágrafo único. O repasse de recursos de que trata o caput deste 
artigo ocorrerá no orçamento corrente, através da dotação 
orçamentária n° 11.001.10.301.0014.2030-3371700000. 

Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Pién/PR, 19 de dezembro de 2019. 

ioÃo OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lublce 

Código Identificador: 1 6B24A42 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°236, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N° 236, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 3 °- Os efeitos desta port ia entraram em vigor a partir de 1° de 
janeiro de 2020 e revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. 

Câmara Municipal de Piên, 17 e Dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente da Câmara Murácipi 1 de Piên 

Publicado por 
Soeli Wendrechovski 

Código Identificador:1 7130E4C04 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
LEI N° 1.376, DE 19 DE DEZMEBRO DE 2019. 

LEI N° 1.376, DE 19 DE DEZ 4EBRO DE 2019. 

Origem: Projeto de Lei n°027 0l9 

REFERENDA CONTRATO DE PROGRAMA 
FIRMADO PELO PODER EXECUTIVO COM O 
CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DP 
PARANÁ- CC MESP. 

JOÃO OSMAR MENDES, P efeito Municipal em Exercício, Estado 
do Paraná, faz saber a toda apopulação do Município, que a Câmara 
Municipal aprovou e ele saneio ia a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica referendado o Con rato de programa n°003/2019, firmado 
em 06 de dezembro, pelo Poder Executivo com o CONSORCIO 
METROPOLITANO DE SAÚDE DP PARANÁ- COMESP, é 
constituído com personalidade jurídica de direito privado, inscrito no 
CNN sob o n°08.061.295/0001-18, com sede na Rua da Paz, n°260, 
CEP 80.060-160, Curitiba-PR., destinado ao atendimento das 
finalidades nele especificadas, com vigência até dezembro de 2020. 

Art. 2° Fica autorizadoo Podet Executivo a efetuar o repasse do valor 
de repasse de Ri 137.094,24 (cento e trinta e sete mil, noventa e 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a3l de dezembro de 2020: 

Fuançio Nome RG CPF 

Prc,idcnle Patricia Aparecida Troja',ovski 1 0.376.6514-3ÍPR 093,196.739-26 

Secretária 
tiensadete 	Magucroveki 	dos 

12.852.938.1 /I'R 037,719.099-SI 

Membro Domli de Fátima Pieckocz 4.376.894-8/PR 601.575.509-111 

Membro Simon Schstider 6.268. 04-7/Nt 021.904.219-50 

Supissstn Cristiano Quadros 8.485.032-2JPR 035.939.099-44 

Sup!ctslc Adriano Roberto de Oliveira 6.612.903-9/PR 029.123.799-1I 

suplente Irtgeid Rubiane de Pagai Fragoso 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 

Supluste Oniane dos Santos I0.085.090-7/I'R 061.287,97M9 

Art. 20  Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 
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JACQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identlflcador:560D3DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS-PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto 
Municipal n° 00212006, 

DECRETA: 

Art. 10  Fica designada PATRíCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n °  
10-376.658-3/PR, inscrita no CI'? sob n°093.196.739-26, para exercer 

ção de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
icípio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome AO CPP 

D 	I D OROTE FÁTIMA PIECKOCZ 4376.894.&R 601,575.509-I5 

SIMON SCHNEIDER 6.2681041/PR 021.904.219-50 

CRISTIANO QUADROS 8.485.032-2/PR 035.939e99.44 

INGR]D RUBIANE DE BASSI FRAGOSO 9.795.293.0/PA 060676.65944 

BERJIADETE 	MAOUEROVSKI 	DOS 
SANTOS 

12.852 93$-I/PR 037 729.099-SI 

DAIANE DOS SANTOS I0.O85.090-7WR 061,287.97949 

Art. 3° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Mi. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
rirocessos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
i 	sse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Pi6n - PIÊNPREV. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênJPR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

£4 CQUELINE NÍEZE.R 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Ideutificador:60EA4C131) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, prefeito de Piôn, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1346 de OS de Novembro 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de Itt 1.036.533,19 (um 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três reais e dezenove 
centavos) conforme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ...............R$ 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00— OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ............... Itt 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ...............R$ 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.00032004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 .....................R$ 100.990,11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ........................ RS 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 —FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 —OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............ RS 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 -, VENCMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................R$ 280.000,00 

08, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ...................... Itt 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 104 ......................R$ 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 13012020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pelo Prefeito 

Municipal sobre a possibilidade de efetuar aquisição de máscaras tripla - padrão ANVISA para 

ações de combate ao COVID-19 no Município, em atendimento à Secretaria de Saúde, através 

da contratação direta por meio de Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, onde descreveu e 

justificou objetivamente a necessidade da contratação pretendida. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria 

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que o processo ocorresse através de Dispensa de Licitação, uma vez que 

restou configurada a situação emergencial no presente caso, conforme artigos 24, IV da Lei n° 

8.666/93 e 40  da Lei 13.970/2020, o qual prevê expressamente essa possibilidade quando se tratar de 

lo atendimento de situação de emergência que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança 

de pessoas. 

2. Da análise: 

Trata-se de pedido de Dispensa de Licitação por emergência para aquisição de 

máscaras tripla - padrão ANVISA para ações de combate ao COVID-19 no Município. A contratação 

direta de fornecedor nos casos de urgência encontra guarida nos artigos: 24, IV, da Lei de Licitações e 

41  da Lei 13.979/2020, que dispõe: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas 



.tflp 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	

014 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

Art. 40  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavirus de que trata esta 
Lei. (Redação dada nela Medida Provisória n°926, de 2020) 

Conforme exposto acima, vemos que a Lei de Licitações permite a dispensa de 

licitação para atendimento de situação emergencial, desde que no caso concreto esteja 

indiscutivelmente configurada esta situação, através do preenchimento de alguns pressupostos 

trazidos no inciso IV, que seriam: 

a) A ocorrência de situação fática que importe na necessidade de atendimento 

imediato para proteção de certos interesses; 

b) Que esses interesses sejam tutelados pelo ordenamento jurídico; 

C) 	A demonstração efetiva e concreta da potencialidade de dano; 

d) Que o dano, além de provável, se mostre iminente e gravoso; 

e) Que a imediata medida adotada pela Administração (via contratação direta) se 

mostre o meio adequado, efetivo e eficiente para afastar o risco iminente detectado; 

f) Que a contratação direta seja efetuada nos limites necessários para o 

afastamento do risco até que providências sejam tomadas para a viabilização do processo licitatório, 

posto que este é a regra, sendo a dispensa, exceção. 

Feitas estas considerações, passamos para a análise do presente caso. 

Trata-se de situação fática apresentada pela Secretaria interessada, que necessita 

realizar a aquisição de máscaras tripla - padrão ANVISA para ações de combate ao COVID-

19 no município. 

No caso em análise, considera-se a hipótese descrita no inciso IV do art. 24 da Lei n° 

8.666/93 como uma situação em que a ausência da contratação imediata do objeto em questão (o 

qual é considerado urgente perante uma situação emergencial) cria um risco considerável de prejuízo 

e comprometimento da saúde dos pacientes e colaboradores da Secretaria solicitante. 

Vale ressaltar a lição de Edgar Guimarães' quanto ao tema: 

"Nesses casos, há um manifesto antagonismo entre a realidade burocrática típica da 
instauração e processamento da licitação e a urgência no atendimento da situação emergencial. 
Em outros termos, significa que a realização de certame licitatório é incompatível com a 
natureza emergencial da demanda, que apenas seria agravada se a execução do objeto se 
subordinasse ao dever de licitar. Daí a opção legislativa de, nesses casos, estabelecer uma 
hipótese de dispensa de licitação." 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 38. 

2 
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Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão de situação emergencial é relevante 

considerar que a demora na realização da licitação poderia acarretar a ineficácia da contratação, visto 

que a demora na contratação do objeto poderia causar danos irreparáveis aos pacientes e 

colaboradores, face ao risco em que estão exposto por sua condição. 

Nesse sentido é válido o posicionamento de o entendimento de Marçal Justen F11h0 2 : 

"O dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo necessário ao processo 
licitatório normal impediria a adoção de medidas indispensáveis para evitar danos irreparáveis. 
Quando fosse concluída a licitação, o dano já estaria concretizado. A dispensa de licitação e a 
contratação imediata representam uma modalidade de atividade acautelatória dos interesses 
que estão sob a tutela estatal"  

• 	 Se faz relevante ressaltar a posição do TCU no que diz respeito à contratação direta 

em situações de emergência, senão vejamos: 

RECURSOS DE RECONSIDERAÇÃO EM PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. QUESTÕES 
RELACIONADAS A LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSAS FUNDAMENTADAS EM SITUAÇÃO 
DE EMERGÊNCIA. PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO APRESENTADO PELO 
ADMINISTRADOR. NÃO-PROVIMENTO DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA. 
1. A situação prevista no art. 24, VI, da Lei n° 8.666193 não distingue a emergência real, 
resultante do imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia administrativa, sendo 
cabível, em ambas as hipóteses, a contratação direta, desde que devidamente 
caracterizada a urgência de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares. 
2. A incúria ou inércia administrativa caracteriza-se em relação ao comportamento individual de 
determinado agente público, não sendo possível falar-se da existência de tais situações de 
forma genérica, sem individualização de culpas' (ACORDAO 1876/2007-PLENÁRIO, PROCESSO 
N° 008.40311999-6, REL. AROLDO SEDRAZ, 14.09.2997). 

Conforme podemos extrair da leitura da jurisprudência retro apresentada, é cabível a 

contratação direta, seja qual for a origem da emergência, o que não é desprovido de consequências 

jurídicas. 

Nesse sentido é pertinente a Orientação Normativa n° 11/2009 da Advocacia Geral da 

União, a qual dispõe o seguinte: 

ON n° 11/2009 da AGU: "A contratação direta com fundamento no inc. IV do art. 24 da Lei n° 
8.666, de 1993, exige que, concomitantemente, seja apurado se a situação emergencial foi 
gerada por falta de planejamento, desídia ou má gestão, hipótese que quem lhe deu causa será 
responsabilizado na forma da lei". 

No que tange à definição de situação emergencial podemos tomar como situação de 

emergência aquelas situações onde há necessidade de atendimento imediato a determinados 

interesses, cuja demora em realizar a prestação causaria o risco de sacrificar valores tutelados pelo 

ordenamento jurídico. 

2  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 

2012, p. 338. 

3 
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Considerando que o processo licitatório pressupõe certa demora em seu trâmite, 

condicionar a contratação à realização da licitação concretizaria o sacrifício a esses valores, 

Assim, fica evidente pelas informações apresentadas no processo, que a situação 

fática é uma situação emergencial, configurada pelo risco à saúde e integridade física de 

pacientes e colaboradores da Secretaria de Saúde. 

Destarte, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de 

dispensa de licitação, por restar preenchido o requisito de caráter emergencial, conforme preconiza o 

art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93 e art. 4 0  da Lei 13.979/2020. 

Contudo, uma vez que há necessidade da manutenção do objeto, deverá ser realizada 

nova análise sobre a realização de procedimento licitatório, o qual deverá estar adequado à 

modalidade correta em função do valor total da contratação. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão 

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo 

artigo 24, IV, da Lei n° 8.666/93 e art. 4 0  da Lei 13.979/2020, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem 

como a orientação descrita no item 2 deste parecer. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação da dotação 

orçamentária e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente 

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.MJ. É o parecer. 

Piên/PR, 12 de maio de 2020. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 
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TERMO DE DISPENSA DE LXCITAÇAO N° 02912020 	
017  

PROCESSO N° 73012020 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, IV da Lei 8.666193 e do art. 4 0  da Lei 13.979/20, e 

suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde 

Objeto: Aquisição de Máscaras Tripla - Padrão ANVISA para ações de combate ao COVID-19 no 

Município, conforme abaixo: 

Item Descrição j 	Qnde Preço Unitário Preço Total 

Máscaras Tripla - Padrão 
01 5000 R$ 2,40 R$ 12.000,00 

ANVISA 1 
Contratado: JOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA DO VESTUARJO LTDA 

CNP1 30.214.466/0001-50 

Endereço: Rua Leonardo Kucek, n° 120, Sitio Cercado, em Curitiba/PR. CEP: 81.925-190, Fone: (41) 

3053-2699 

Valor: R$ 12.000,00 (Doze mil reais). 

Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301.0014.2029.3390303600 

Conta: 3352 e 3321 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias, após o 

Piên/PR, 12 de maio de 2020 

JOÃO 

e 
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JOHNENGEL.S COMÉRCIO VAREJISTA DO VESTUÁRIO LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
3ntanto, em ativídades estranhas ao interesse social ou assumír 
obriga~ seja em favor da sociedade, sem autorização do oubi, 

CLÁUSULA orAvA: 
• 	Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a 

titulo de pro-labore, observadas as disposições regulamentares ç 
pertinentes. 

MONA:CLÁUSULA  

CLÁUSULA

Ao termino de cada exercício social, em 31 de Dezembro, os 
Acimínistradores prestará contas justificadas de sua admínis~o, 

balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Nos Ouatro meses'?  •tT1í -1seguintes ao termino do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrado se for 
o coso. Parâgrafo Primeiro: As sõcias comprometem-se a declarar 
por escrito, c&ncia do local, data, hora e a ordem do dia para todas 
as convocações de reuniões, dispensado assim as fórrnalid~ do 

do  art- 1152 do Novo Código Civil.  
Parágrafo  -, ki•1g 
os sóciosdecidirem  

CLÁUSULA DECtMA PRIMEIRA- 

dependência, 

 

cttrt:co O LW15TRO EX 2o/O312U 14d7 SOB N 412a9163523. - 	--------------- 	_-_#-_-- -- 	-- 	----- 
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CONTRATO SOCIAL 

o 

Parágrafo Terceiro: Fica, eritrelarito, fao~a mediante conversa 
unanimo entro os só~ o berdeJitos, oWas condi ~~ de pagamento, 

se eriquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos do Leí 
Complementar n*, 123, de 1411212006. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA: 
Fica eleito o Foro desta Comama para o exewÂôo e o 	 iuwsit1 

f 	
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CONTRATO SOCIAL 

E por assim %terem justos e contratados, datam, lavram e 
assinam o presente Instrumento em via única, que se obrigam: 

termos. 

N 

DA SILVA CR4* 036440-PR 

G 	 2tfl3flhlLB 4rfl G8 4V 4Ufl713523 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 023 a 
W CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCÍÇAO E DE SITUAÇÃO Çf17  
CADASTRAL MATRIZ 

NOME EPiRSAFAL 

JOP-INENGELS COMERCIO VAREJISTA DO VESTUARIO LTÜA 

1IT:JLO DO Erk5ELECMNT0 NOME DE FANTAS) 

,HNENGELS ME 

2JO E ESCRÇÂO OAATMDADE ECONCWC PRrn1CIL 

1412-3-00 - Fãbticaçâo de artigos do vsstiMrko, pttduzidos effi malharias e tricotagenS exceto meias 

O E zEscrMAO OM ATÍV'DADES ECON3MIC5 SECUN3ÃRLS 

14i2-SOl - cditçao de peças de vefluárto, exceto roupas {ntmas e ais  cønfeccionadas sob medida 
141 2-6-03 - Facção & peças do vestuário, exceto roupas íntimas 
4711,81-4-00 - Comercio flreysta de artigos do vestliSflO e aoessonos 

,OO E 3CRCÃO CLk iAT 	,ÀMO4CA 

306-7 - Sociedade Empresàda Limitada 

OGRAOOUO 	 NMERO 	1 	COFLEMNTO 

R LEONARDO KUCk  1  
EAIODIST9i1D 	 MUNG1PIO 

819219O 	1 	lMT1o1oo 1 	1 
!OEEO ELETROMOO 	 TELEONE 

EsCRwAnasTuRso COM UR 	 (41) 305-2694 1  
rf FEDERATt4) 	sPCSAVEL (EF 

3ff UAÇAØ CkDASTRAL 	 DATA DA 9%X CA 
ATrVA 	 20(03i!201S 

Ni DE SITUAkCAOAS7L 

srruAçoEspc. 	 OATAWsWTUAÇAO E1EC'AL 
- 	

- 

Aprovado peia Instrução Normativa RFG h 1,863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0910412020 às 15:31:5 (data e hora -de Brasilia). 	 Página: 1/1 
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CAIXA  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	30.214.466/0001-50 

Razão SOCiakJOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA DO VESTIJAR 

Endereço: 	R LEONARDO KUCEK 00120 / SITIO CERCADO / CURITIBA / PR 181925-  
190 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/Ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Val idade: 22/03/2020 a 19/07/2020 

Certificação Número: 2020032204571049735945 

Informação obtida em 04/05/2020 14:17:50 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOHNENCELS COMERCIO VAREJISTA DO VESTUARIO LTDA. (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 30.214.466/0001-50 
Certidão n°: 10250003/2020 
Expedição: 04/05/2020, às 14:17:05 
Validade: 30/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA DO VESTUARIO LTDA (MATRIZ 

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  30.214.466/0001-50, NÃO 

CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e sugestões: cndt@tst.ius.br  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 026 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA DO VESTUARIO LTDA 
CNPJ: 30.214.46610001-50 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  
5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

• 	Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 11:03:11 do dia 3110112020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29107/2020. 
Código de controle da certidão: 91C6.6743.FIAE.6821 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 

j 	

Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

P4° 021857663-03 

02? 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.214.46610001-50 
Nome: JOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA 00 VESTUARIO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

• Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/0912020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (0410á/2020 1418:18) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 	0 28  
TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: JOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA DO VESTUARIO LTDA 

CNPJ: 30.214.46610001 -50 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 795390-2 
ENDEREÇO: R. LEONARDO KUCEK, 120 - SÍTIO CERCADO, CURITIBA, PR 
FINALIDADE VERIFICAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA referente a Tributos e outros 
débitos Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data, nos termos do artigo 151 da Lei 

• n° 5.17211966  (CTN) e Lei Complementar n° 10412001 e demais legislações aplicáveis a espécie. Constam 
- em nome do sujeito passivo os débitos abaixo relacionados com sua exigibilidade suspensa 

Tributos 	 . Exercício(s) 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
2019 019e202O 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais. 

11983012020 

0410512020 

VALIDA ATE 	02/0612020 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 018E.5200.9D93.4E88-8.8D90.B7AD.06F8.A94A-4 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http:f/www.curitiba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

. CERTIDÃO N°: 

EMITIDA EM: 



TCEPR 
fl z.o?ra tr pry3rx, AAs 

029 
Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedor - 

	

Tipo documento 	CNPJ 	,] Número documento 	30214466000150 

Nome: 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

-t HUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 30214466000150! 

. 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 30214466000150 

LIMPAR 

Data da consulta: 0410512020 14:20:11 

Data da última atualização: 0410512020 12:00:04 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	óRGAD/ENTIDADE SANCIONADORA > TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

o 



iii1]t] 
11111 lia 	 T rnumwhnai 1DI z'íl mm rr.r 

UO.L 
Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/0512020 às 14:20) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 30.214.46610001-50. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5EBO.4EDC.4F33.2828 no seguinte endereço: ps:J/www.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar cerlidao.php 

ii 

Gerado em: 0410512020 as 14:20:28 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



MUNICPO DE PÊN 	 Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2061z 
Pcwtal da acwemanca 	 Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 	 9 
j 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

	

Cadastro: o Imóvel 	Imóvel 	o Empresa do 	 Empresa de /\ Pessoa 	O Autônomo 

	

urbano 	rural 	 municipio 	 fora 	 fisica 	- 

Inscrição municipal: 

CNPJ:  

Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 

Dados do requerente  

Nome: 

CPF/CNPJ: 

Gerar nova certd5o Limpar Página Inicial 

L 
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FERNANDA CAROLINE LIMA 
Diretora de Compras Interina 
Decreto 20.867/2020 

fl99 
Udo 

o Fornecedores e Resumo dc liens Vencedores: 
ele 1 Quantidade 1 VI, Unilmirio Total das Troas 

TAKT GTN - INDUSTRIA 1 COMERCIO DE PRODUTOS 
9-Raid FolocicI,õni ema 101111 Wutto ou 1500 VA. - Marca: TAKTGTN RFI) TINI) 3375000 135000 RS 45.562511 
16- Reator Externo Para I.Oa,pamla Vapor Sôdio 250 Wamts com Base - Mmrca: TAKTOTN S250X9t0 iND 1 5M100 65.0000 RS 127.50040 
19-Reator Interno 400 Waits para Ldmpadmr Vapor Sódio -Marca: TANTO] N 5400X930 iND 200000 87,9000 RS 6.70000 
67- l.mamaai sOcial pó LO 1 /R para lômpadas dealc 	00 walL,- M.—TAETO7'fd 	MI IJND '00,000 70,0000 RS 7.0011,00 
53 - Lamnir,mii ia lipo 1 M3,.., là.,,d., de ate 400 wamts - Marca -. TAKTGTN LM5 '"0,000 100.11000 P6 	10)111)1 1111 

57-Relê Fotocletrõnico 1000 WaILs oa 1800 vÁ. - abica TAKTOTN RFD 11 	176,0110 1 1331100 ES 15.1 e7.50 
ToEI geral.  

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 

Dercrigêo da Despena uotaçao Valor 	sli,tsado 
Alisidades 1 lhe,1 P11900 Público 08.001.25.751.0011.21195.3.1.90.11.00 582.029.756.87 
Atividades lluminaçôo Pública 118.1101.25.751.0011.2095.3.1.90.94.00 RS 117.710.65 
Atisidadci dc Planejarrento, Oeçaieerros e Projetos 08.001.04.121.0011.2091.3 ...90.30.00 RS 309.919.27 
Atividades dc Plauejaearulo, Orçameatos e Projetos 08.00 1.a4 121 0011 .2091 3 3.90,39,00 1 RS 29.966.67 

Paranavaí, 12/05/2020 

FERNANDA CÓ4ROLINE LIMA 
Diretora de Compras Interina 

Decreto 20.867/2020 
Publicado por: 

Atine da Silva Ferreira 

Código Identiflcador:3CEAB7F0 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE P%U1.Ã FREITAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECRETO N°234812020 - DE 12 DE MAIO DE 2020. 

SÚMULA: Fica Aberto Crédito Adicional Suplementar. 

O PREFEITO DO MIJNICIPIO DE PAULA FRUTAS, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com respaldo na autorização contida na 

Lei Municipal na  1.501/2019 de 17 de dezembro de 2019, Artigo 7, e na Lei Federal n°4.320/64 de 17 de março de 1964 Artigo 43 § 1.0 Inciso 1, 
DECRETA: 

At-t. 1° - Fica aberto no Orçamento geral de 2020. Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 27.000,00 (Vinte e sete mi] reais), com a seguinte 

classificação institucional e programática: 

ÕRGÃ0 08.00 SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE 08.02 

 

FUNDO MUNICIPAl. DE SAÚDE 
ATIVIDADE I0.30I.0009.2.025 Msnai/easee5,, dei' alojei ,k Saãde PmibIie'ea 

DOTAÇÃO 4.4.90.52,00.3375 Equipamentos e Meicrial Peroaanraie 	 27.000,00 

Art. 2°  - Para suporte do Crédito Adicional Suplementar, de que trata o artigo precedente, fica a Secretaria Municipal de Finança', autorizada a 

utilizar o superávit financeiro do exercício de 2019 da fonte 1375 no valor de R$ 27.000,00 (Vinte e sete mil reais). 

Art. 3 ° - Fica compatibilizada a presente alteração orçamentária nas leis n °  1.489/2019 —LDO para o exercício de 2020 e n °  1.421/2017 - PPA para 

os exercícios de 2018-2021. 

Art. 4°  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço Municipal, 12 de Maio de 2020. 

VALDEMAR ANTÔNIO CAPELETI 
Prefeito 

DANIEL CRISTIANO DE LOIRA 
Secretário Municipal de Finanças 	

Publicado por: 
Felipe Joly da Cruz 

Código identificador:A549BED9 

ESTADO DO P~ & 
PREFEITURA MUNICIPAL I)E PIÊN  

www.di aI-io municipal .corn.br/arnp 	 300 
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SECRETARIA DE SAÚDE 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'02912020 

PROCESSO N° 73012020 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, IV da Lei 8666193 e do art. 4° da Lei 13.979120. e suas alterações posteriores, a despesa abaixo 

especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde 
Objeto: Aquisição de Máscaras Tripla - Padrão ANVISA para ações de combate ao COVID-19 no Município, conforme abaixo: 

(oseriflo 	 Qi,dc 	 Preço Unitário 	 Pro Total 

01 	 Viisea'a. Triplo Padeta ANVISA 	 5000 	 R.S 2.41' 	 R.$ '2000.00 

Contratado: JOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA Do VESTUARIO LTDA 
CNPJ: 30.214.466/000J-S0 
Endereço: Rua Leonardo Kucek, n° 120, Sitio Cercado, em Curitiba/PR. CEP: 81.925-190, Fone: (41) 3053-2699 
Valor: R$ 12.000,00 (Doze mil reais). 
Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301.0014.2029.3390303600 
Conta: 3352 e 332! 
Prazo de pagamento: Em até 30 (tinta) dias, após o fornecimento. 

Pién/PR, 12 de maio de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código ldentificador:7C2D766E 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

LICITAÇÃO: 15/2020 - MODALIDADE - Pregão 

OBJETO: Contratação de gráfica para confecção de impressos, incluindo material, criação, arte, impressão, fotolito, editoração, etc., pata atender as 
demandas das Secretarias municipais do Municipio de Pinhal de São Bento - PR, conforme especificações constantes no edital e seus anexos, 

mediante licitação.. 

Em cumprimento ao disposto no art. 109, parágrafo 1 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, toma-se publico o resultado da licitação em epigrafe, 
apresentando o(s) vencedor(es) pelo critério menor preço por item: 

Ber(o'Iti & Renasce li, ' -'do - ME  

lolr 1 (ciii Prodaioserviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço  mal 
 

Blocos de Atascado. - n'santo 15x20 cm 	-  Po,el siBile SOp -  1 00xl -  cor: 1,0 05 190(1(1 4.8 

2 Bloco' da ISsinio de Visita Doa,i cume. Tu,., Oti tu II s IS cai 	Papal Su041a 561- 10051 	Cor: IsO t:N 300.00 298 89400 
A.p~ ie Mario 

Blocos da Guia de Rrírrêrocja, Comia Raro -doma iii Toumnaulro 20,30c111 	Papel Sul rir 569 -  SOxI -  Cor: ''0 
Gá leu 

rep, mar  
suOu  

05 5(240.0(1 3.98 1-194.00 
Mama 

1 4 Blocos dc Laudo de Visaria rao,anho' 20x 22 cm -  5llx2 -  r:o, 	1 x -  Papel li  Via Suiflie SOg -2' via superbond Rosa 05 200.00 637 1354.00 

2 Blocos diz Receito Azal, Tamanho II x 21 em - Papel Smoporlroad Aia' 49g -20'' -  Cai: 1 x Hitilordi UN 400,00 258 '-032,00 

1 6 O ocos de Receituário de Curti-iile Especial. Tamanho 15s21 eal - Papel Papel SulCa 569 -  1 00 1 - Cor: 1 X 
54040 

UN 200 100 4.07 122100 

7 Blocos de Receituário Médico, Tamanho 15121 ali -  Papel Sultile ¶Og --10011 -  C.r 1 XII 
GSI so,m, 

05 5(01,110 4,07 1,221,00 

O Placas dc, Repisas de lotuoiicaç Soca Tamanho 20.5, 7,5 cem - Papal Smulfitc 56 	- Ililixi '-Cor: 1,0 
sual. 

lIS 20000 4.1 (130,00 

1 9 Blocos d,, Requisiçto de lixances, iarnaiolru II s 'Sem 	Papal Jornal - laIcal -  Cor: 1,0 Pisa IIN 300.00 2.97 8'Ol  .00 

III Capa paro Bloco, de Nota Focal da Produtor 5 uravFamaaho 29.7 x72 ata - Cor: 4x1 -  Papel lilipI c'52SOe 
aCta 

Ipona 1151 2.11110,00 1,56 3-1211,1111 

II Carosilsi Autoli n'ás-el 4911, Tomanlmo 3.0 x 1,2 ccii 
OrOliça 

Trotar liS 50,110 31,49 1 574í(l 
Ampera  

12 Carincl,o ,xaloimtoloivel 4912, Iaouamcl,o 4,5 x 1,6 cm 
lii aSco 

Trodai L  31.00 41.00 1 	271,1111 
Ara p0 rI 

IS (:mnioibo Aumoti nOvel 4976 Tamanho 7.3 x 3,6 cm 
0'ma 

luodal UN 251011 57.00 1.300011 
Auompo e 

14 Cana,, 000iiliar, Tamanho 20 x 50cm- Cor : IsI - Papel saiOte 1 Sop 05 60011,00 013 780.00 

1 IS t'crlazcs Coloridos, Tamanho 46ur,5 cm -  cor: 400- Papel Couehé 1518 
0804 

Nevi a IN 1.000,80 '.04 1-864,00 

1 16 rameira do Diabeilen. Tanmoa.ho 10.5x 15,5 eat-Cor: 4x 1 - Papel SaISte 1 011g 05 6,010,041 0,19 1-140,1111 

17 Lacre irado 1 Jipe rasou, Tatcaaaho lOSs 15,5 coo - Cor: 4x 1 - Papel Sulfmic 18110 
Grailca Som,ia 

OS 2,01111301 (1,19 380,041 
- — 

' Amropcme Maria 

lO l'oirrci,inha l'-isimoteiapio, Tamaal,o 75s lo em-Cor 131 - Papel saltite 1 Ole 1 Gráfica 1 sonu 1 UN 16 000,00 11,1(9 5411.00 

a') 
Uo 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
029/2020 	

035 

PROCESSO N° 73012020 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, IV da Lei 8.666193 e do art. 4 0  da Lei 13.979120, e 

suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde 

Objeto: Aquisição de Máscaras Tripla - Padrão ANVISA para ações de combate ao COVID-19 no 

Município, conforme abaixo: 

Item 

Descrição 

Qnde 

Preço Unitário 

Preço Total 

01 

Máscaras Tripla - Padrão ANVISA 

.000  
R$ 2,40 

R$ 12.000,00 

Contratado: JOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA DO VESTUARIO LTDA 

CNPJ: 30.214.46610001-50 

Endereço: Rua Leonardo Kucek, n° 120, Sitio Cercado, em Curitiba/PR. CEP: 81.925-190, Fone: 

(41) 3053-2699 

Valor: R$ 12.000,00 (Doze mil reais). 

Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301 .0014.2029.3390303600 

Conta: 3352 e 3321 



Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias, após o fornecimento. 

O vi 

Piên/PR, 12 de maio de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  informando 

o número e ano do processo! 

o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

037 
PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 73012020 (Dispensa de Licitação no 029/ 2020) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de 

Licitação n° 029/2020, cujo objeto é a aquisição de máscaras tripla - padrão ANVISA para 

ações de combate ao COVID-19 no Município, em atendimento à Secretarias de Saúde, para 

o análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido. , 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que o processo ocorresse através de Dispensa de Licitação, uma vez que 

se configurou a situação emergencial no presente caso, a qual está enquadrada no artigo 24, IV, da 

Lei n° 8.666/93 e art. 40  da Lei 13.979/2020, o qual prevê expressamente essa possibilidade quando 

se tratar de atendimento de situação de emergência que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a 

segurança de pessoas. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento 

dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação presente nos 

autos. 

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei n° 

8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93 e Lei n° 

13.979/2020. 

2. Da conclusão: 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
ESTADO DO PARANÁ 	

1138 
Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. É o parecer. 

Piên/PR, 13 de maio de 2020. 

J\ç  tSD&O 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

o 

2 
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0.39 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02912020 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

• 	
HOMOLOGO a Dispensa de Licitação n° 029/2020, referente ao processo n° 

730/2020, que tem por objeto a Aquisição de Máscaras Tripla - Padrão ANVISA para ações 

de combate ao COVID-19 no Município, tendo em vista que em toda sua tramitação foi 

atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: JOHNENGELS 

COMÉRCIO VAREJISTA DO VESTUÁRIO LTDA, Valor: R$ 12.000,00 (Doze mil reais). 

Piên/PR, 13 de maio de 2020 

• -3 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	IE: 

,* 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 
Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 	 040 

NOTA DE EMPENHO 

Núrrero 	 TIPO 	 Fnit,da em 	 Rsquisiçáo N° 	 Reg Carpra N° 

323012020 	 Ordinário 	 1310512020 	 2075 	 49252 

Licitação 
Tipo 	 Núrrero 

Processo dispensa 	 2912020 de 12105/2020 

Contrato/Aditivo 
Sequeiria 	Contrato 	 Ad ii t,Q 	Início da vigência Fim da vigência Fim da rio, atualizada Início da exem,çao Fim da exectção Fim da exe atualizada 

Credor 
Fo-nacealor 	 Matrícula 	 CPFICNPJ 

JOHFflIGELS COMÉRCIO VAREJISTA DO V6TUARIO LTDA 	 24594-1 	 30.214.46610001-50 
Endereço 	 Bairro 

LEONARDO KUCEK 120 	 SF110 CERCADO 
C,dade'UF 	 CEP 	 Foro 	 TIPO da conta bancária Banco Agéncia 	Conta 

Curitiba/FR 	 81925-190 	(41)3053-2699 	Conta Corrente 033 1236 	13001346-8 
Classificação da despesa 

11 SRErARLA DESAUD€ 	 flkSSJL, SS 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DESAÚDE 	
R$9.991,25 

10 301 0014* 2029 PROGRAMAS DE SAÜDEATENÇAO BÁSICA 

' 3.3.90.30.36.00 MATERIAL HOSPITALAR 

3352 	01019 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Coronavirus (COVID-19) 	 R$ 991,25 

W Exercício 

Outras informações 

Histórico 

ce 	4titfbJi9IkS•iHNwul J•tnSÁIUtlM9aISuiI1I$M*°tS 
21125 MÁSCARA TRIPLA- AÔDRAOANVISA 	 UN 	3.750,0000 	2,4000 	9.000,00 

srn1  :f/USSt iIINt siiisa at iNaltt$fl1ia: 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/FCFN 	 91C6.6743,F1AE6821 	 2910712020 

/ 

JOÃO OSMAR MENDES 	 MARINA ROSQITA PASIERI(I MARINHO 	 J0 LUIZ DE BARROS 
PREFEITO 	 CONTADOR 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNN: 76002666000140 	IE: 

.*, 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pién 
Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

/ NOTA DEEMPENHO 	 Oli 
Alúnr.ro 	 Tipo 	 Emtido aro 	 Riisiçâo N* 	 Req. Conga N- 

3231/2020 	 Ordinário 	 1310512020 	 2076 	 49252 

Licitação 
Tipo 	 Numro 

Processo dispensa 	 2912020 de 1210512020 

Contrato/Aditivo 
Sequência 	Contrato 	 Adtvo 	Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig atualizada início da execução Fim da execuço Fim da eia. atualiiada 

Credor 
Fornecedor 	 Matricula 	 CPF/CNPJ 

JOHNBIGELS COMÉRCIO VAREJISTA DO VESTUÁRIO LTDA 	 24594-1 	 3021446610001-50 

Endereço 	 Bairro 

LEONARDO KUCEX, 120 	 SITIO CERCADO 

Cidarde/UF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo da conta bancária Banco Agência 	Conta 

Curitiba/PR 	 81925-190 	(41)3053-2699 	Conta Corrente 033 1236 	13001346-8 

Classificação da desposa 
11 SECRETARIA DE SAUDE 	 SWJ ib' 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 	
R$ 32.471,04 

10.301.0014.2029 PROGRAMAS DE SAÚDEATENÇÂO BÁSICA 

3.3.90.30.36.00 MATERIAL HOSPITALAR 

3360 	00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 	 R$ 29.471,04 

Do Exercício 

Outras informações 

Histórico 

flmsja t1ttSalS PkS 1NflISMàLF±S*&aS1tJt&Mtt 
21125 MASCARA TRIPLA- PADROANVISA 	 UN 	1.250,0000 	2,4000 	3.000,00 

l iIIl9(j»fl 'm JIPjSi 1íLUfj1I jig L11 b*1SC'I liiiFt4 +MÈh !1dFÍH6kbr HITrtF trømir 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/R3FN 	 91C6.6743.F1AE6821 	 2910712020 

,1 	.... 
- / 

ÃO OSMAR MENDES 	 MARINA ROSVITA PASIERPSIKI MARINHO 	 JOSE LUIZ DE BARROS 

PREFEITO 	 cOrffAR 


